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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. TEMPESTIVIDADE. RECURSO ESPECIAL. EXPEDIENTE FORENSE. 
SUSPENSÃO. COMPROVAÇÃO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. 
ARTIGO 1.003, § 6º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
PREPARO. COMPROVANTE DE AGENDAMENTO. INTIMAÇÃO. 
COMPROVAÇÃO. EFETIVO PAGAMENTO. RECOLHIMENTO EM DOBRO. 
AUSÊNCIA. NÃO CUMPRIMENTO. ARTIGO 1.007, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. DESERÇÃO. PRECEDENTES.
1. É intempestivo o recurso especial interposto após o prazo de 15 (quinze) 
dias previsto nos arts. 219 e 1.003, § 5º, do Código de Processo Civil.
2. Nos termos do § 6º do art. 1.003 do CPC, para fins de aferição de 
tempestividade, a ocorrência de feriado local ou a suspensão do expediente 
forense deverá ser comprovada, mediante documento idôneo, no ato da 
interposição do recurso. Precedente da Corte Especial.
3. O mero comprovante de agendamento do preparo não serve para 
comprovar a quitação da obrigação da parte recorrente, resultando na 
deserção do recurso especial.
4. Na hipótese, a agravante, embora intimada, não comprovou o 
recolhimento em dobro das custas processuais, nos termos do art. 1.007, § 
4º, do CPC/2015, configurando a deserção do recurso.
5. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 16/05/2023 a 22/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 22 de maio de 2023.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. TEMPESTIVIDADE. RECURSO ESPECIAL. EXPEDIENTE FORENSE. 
SUSPENSÃO. COMPROVAÇÃO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. 
ARTIGO 1.003, § 6º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
PREPARO. COMPROVANTE DE AGENDAMENTO. INTIMAÇÃO. 
COMPROVAÇÃO. EFETIVO PAGAMENTO. RECOLHIMENTO EM DOBRO. 
AUSÊNCIA. NÃO CUMPRIMENTO. ARTIGO 1.007, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. DESERÇÃO. PRECEDENTES.
1. É intempestivo o recurso especial interposto após o prazo de 15 (quinze) 
dias previsto nos arts. 219 e 1.003, § 5º, do Código de Processo Civil.
2. Nos termos do § 6º do art. 1.003 do CPC, para fins de aferição de 
tempestividade, a ocorrência de feriado local ou a suspensão do expediente 
forense deverá ser comprovada, mediante documento idôneo, no ato da 
interposição do recurso. Precedente da Corte Especial.
3. O mero comprovante de agendamento do preparo não serve para 
comprovar a quitação da obrigação da parte recorrente, resultando na 
deserção do recurso especial.
4. Na hipótese, a agravante, embora intimada, não comprovou o 
recolhimento em dobro das custas processuais, nos termos do art. 1.007, § 
4º, do CPC/2015, configurando a deserção do recurso.
5. Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por JULIANA VARGAS PASSARINI 

contra a decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do 

agravo em virtude da intempestividade e da deserção do recurso especial (fls. 298/299 

e-STJ).

Nas presentes razões (fls. 302/313 e-STJ), a agravante sustenta ter havido 

a suspensão do expediente no tribunal local, conforme demonstrado por meio 

de imagem anexada à petição recursal com o cronograma de expediente forense 

estabelecido pelo Provimento CSM Nº 2.585/2021, do Tribunal de Justiça do Estado 

de São Paulo. 

Afirma, ainda, que a comprovação do recolhimento das custas ocorreu 
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antes da apreciação do recurso.

Não houve impugnação.

É o relatório.
 

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Nos termos do art. 219, caput, do CPC/2015, a contagem dos prazos 

processuais será realizada somente nos dias úteis e, nos termos do art. 1.003, § 5º, 

também do CPC/2015, todos os recursos devem ser interpostos no prazo de 15 

(quinze) dias, exceto os embargos de declaração.

No caso concreto, verifica-se que a recorrente foi intimada do acórdão 

atacado em 4/10/2021, sendo o recurso especial interposto apenas em 27/10/2021, 

encontrando-se, portanto, intempestivo.

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 

nº 1.813.684/SP, firmou entendimento no sentido de que, na vigência do CPC/2015, a 

comprovação da tempestividade recursal deve ser realizada no ato de interposição do 

recurso, não se aplicando as disposições previstas nos artigos 932, parágrafo único, e 

1.029, § 3º, do Código de Processo Civil. 

Eis a ementa do julgado:
 
"RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. FERIADO LOCAL. 
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA DECISÃO. NECESSIDADE. 
SEGURANÇA JURÍDICA. PROTEÇÃO DA CONFIANÇA.
1. O novo Código de Processo Civil inovou ao estabelecer, de forma expressa, 
no § 6º do art. 1.003 que 'o recorrente comprovará a ocorrência de feriado 
local no ato de interposição do recurso'. A interpretação sistemática do 
CPC/2015, notadamente do § 3º do art. 1.029 e do § 2º do art. 1.036, 
conduz à conclusão de que o novo diploma atribuiu à intempestividade o 
epíteto de vício grave, não havendo se falar, portanto, em possibilidade de 
saná-lo por meio da incidência do disposto no parágrafo único do art. 932 do 
mesmo Código.
2. Assim, sob a vigência do CPC/2015, é necessária a comprovação nos 
autos de feriado local por meio de documento idôneo no ato de interposição 
do recurso.
3. Não se pode ignorar, todavia, o elastecido período em que vigorou, no 
âmbito do Supremo Tribunal Federal e desta Corte Superior, o entendimento 
de que seria possível a comprovação posterior do feriado local, de modo que 
não parece razoável alterar-se a jurisprudência já consolidada deste 
Superior Tribunal, sem se atentar para a necessidade de garantir a 
segurança das relações jurídicas e as expectativas legítimas dos 
jurisdicionados.
4. É bem de ver que há a possibilidade de modulação dos efeitos das 
decisões em casos excepcionais, como instrumento vocacionado, 
eminentemente, a garantir a segurança indispensável das relações jurídicas, 
sejam materiais, sejam processuais.
5. Destarte, é necessário e razoável, ante o amplo debate sobre o tema 
instalado nesta Corte Especial e considerando os princípios da segurança 
jurídica, da proteção da confiança, da isonomia e da primazia da decisão de 
mérito, que sejam modulados os efeitos da presente decisão, de modo que 
seja aplicada, tão somente, aos recursos interpostos após a publicação do 

Documento eletrônico VDA36507987 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 03/05/2023 23:35:13
Código de Controle do Documento: 0ea1e588-f949-411e-aa14-c77bd3ae0d13



acórdão respectivo, a teor do § 3º do art. 927 do CPC/2015.
6. No caso concreto, compulsando os autos, observa-se que, conforme 
documentação colacionada à fl. 918, os recorrentes, no âmbito do agravo 
interno, comprovaram a ocorrência de feriado local no dia 27/2/2017, 
segunda-feira de carnaval, motivo pelo qual, tendo o prazo recursal se 
iniciado em 15/2/2017 (quarta-feira), o recurso especial interposto em 
9/3/2017 (quinta-feira) deve ser considerado tempestivo.
7. Recurso especial conhecido" (REsp nº 1.813.684/SP, Rel. Ministro RAUL 
ARAÚJO, Rel. p/ Acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 2/10/2019, DJe 18/11/2019).
 
Desse modo, a comprovação da tempestividade do recurso deve ocorrer no 

momento de sua interposição. 

No caso em tela, observa-se que a agravante não juntou, no ato da 

interposição do recurso especial, provas da suspensão dos prazos processuais, o que, 

frisa-se, deve ser feito por meio de documento idôneo, expedido pelo tribunal de 

origem, em que afirme a existência de interrupção do serviço forense ou de feriado 

local no período indicado.

Confiram-se:
 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE RECURSAL. FERIADO LOCAL COMPROVAÇÃO POR 
DOCUMENTO IDÔNEO. NÃO OCORRÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE APÓS A 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO, NOS TERMOS DO ART. 1.003, § 6º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Conforme disposto no art. 219, c/c o art. 1.003, § 5º, ambos do Código de 
Processo Civil de 2015, é intempestivo o recurso interposto com fundamento 
na respectiva lei adjetiva após escoado o prazo de 15 (quinze) dias úteis, à 
exceção dos embargos de declaração.
2. Nos termos do § 6º do art. 1.003 do CPC/2015, para fins de 
aferição de tempestividade, a ocorrência de feriado local deverá ser 
comprovada no ato da interposição do recurso, por meio de 
documento idôneo, não se prestando, para tanto, cópia de 
informações extraídas da internet.
3. Segundo entendimento do STJ, 'o dia do servidor público (28 de outubro), a 
segunda-feira de carnaval, a quarta-feira de cinzas, os dias que precedem a 
sexta-feira da paixão e, também, o dia de Corpus Christi - não são feriados 
nacionais, sendo imprescindível a comprovação de suspensão do expediente 
forense na origem' (AgInt no REsp n. 1.715.972/MA, Relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 15/5/2018, DJe 
18/5/2018).
4. Agravo interno improvido" (AgInt no AREsp 1.416.748/SP, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/06/2019, 
DJe 25/6/2019 - grifou-se).
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DA SUSPENSÃO DE EXPEDIENTE FORENSE NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO. PRAZO DE 15 DIAS ÚTEIS. INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Na vigência do Código de Processo Civil de 2015, a ocorrência de feriado 
local ou de suspensão dos prazos processuais deve ser comprovada por meio 
de documento hábil no ato de interposição do recurso, não sendo possível 
fazê-lo posteriormente.
2. É intempestivo o recurso especial protocolizado após o prazo de 15 dias 
úteis, de acordo com o art. 1.003, § 5º, c/c o art. 219, caput, do CPC de 
2015.
3. A segunda-feira de carnaval, a quarta-feira de cinzas, os dias da Semana 
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Santa que antecedem a Sexta-Feira da Paixão, o dia de Corpus Christi e o do 
servidor público são considerados feriados locais para fins de comprovação 
da tempestividade recursal.
4. O art. 62 da Lei n. 5.010/1966, que considera como feriados os dias da 
Semana Santa que vão da quarta-feira ao Domingo de Páscoa, só se aplica à 
Justiça Federal e aos tribunais superiores.
5. O fato de não ter havido expediente no Superior Tribunal de Justiça é 
indiferente para fins de comprovação da tempestividade de recurso 
apresentado à corte de origem, tendo em vista a necessidade de observância 
da legislação local para a aferição de sua tempestividade.
6. São considerados documentos idôneos para a comprovação da 
tempestividade recursal cópia da lei e dos atos normativos ou 
certidão oficial emitida pelo Tribunal de origem.
7. A mera alegação nas razões recursais, o print de tela ou a imagem 
de página extraída da internet e a juntada da relação de feriados ou 
de calendário, sem o inteiro teor do correspondente ato normativo, 
não servem para comprovar a tempestividade recursal.
8. Agravo interno desprovido" (AgInt nos EDcl no AREsp 2.197.155/RJ, 
relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 
6/3/2023, DJe de 9/3/2023 - grifou-se).

 
Quanto à deserção, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no 

sentido de que
 

"(...)
Deve ser reconhecida a deserção do recurso especial quando 

consta nos autos apenas a juntada de comprovante de agendamento. Isso 
porque, tal documento não constitui meio apto à comprovação de que o 
preparo foi efetivamente recolhido, conforme entendimento pacífico desta 
Corte. Precedentes" (AgInt no AREsp 1.215.519/SP, Rel. Ministro Marco 
Buzzi, Quarta Turma, julgado em 2/10/2018, DJe 11/10/2018).

 
Constatada a ausência do comprovante de pagamento do preparo quando 

da interposição do recurso especial, tendo sido acostado somente o comprovante de 

agendamento, a agravante foi intimada para sanar a irregularidade, conforme 

determina o art. 1.007, § 4º, do Código de Processo Civil (fl. 284 e-STJ). 

Entretanto, a parte não atendeu à determinação (fl. 287 e-STJ), sendo o 

reconhecimento da deserção do recurso medida que se impõe. 

A propósito:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL CONTRA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA EGRÉGIA CORTE 
SUPERIOR. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO RECOLHIMENTO DO 
PREPARO NO MOMENTO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. DESERÇÃO 
CARACTERIZADA. COMPROVANTE DE AGENDAMENTO BANCÁRIO NÃO 
É DOCUMENTO APTO A DEMONSTRAR O EFETIVO RECOLHIMENTO DO 
PREPARO. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
(...)
2. A ausência de comprovação de recolhimento do preparo no ato 
da interposição do Recurso Especial implica sua deserção. Incidência 
da Súmula 187 desta Corte. Com efeito, o regular preparo do Recurso 
Especial é ônus exclusivo da parte recorrente, que deve zelar pela 
fiscalização e pelo correto preparo do Especial, instruindo-o segundo o 
exigido pela Lei.
3. Esta Corte Superior firmou entendimento de que o comprovante 
de agendamento bancário não é documento apto a demonstrar o 
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efetivo recolhimento do preparo (AgInt no AREsp. 1.313.579/SC, Rel. Min. 
RAUL ARAÚJO, DJe 19.12.2018; AgInt no REsp. 1.743.234/CE, Rel. Min. 
OG FERNANDES, DJe 27.9.2018).
4. Agravo Interno do Particular a que se nega provimento" (AgInt no 
AREsp 1.199.292/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/4/2019, DJe 22/ 4/2019).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA DA 
PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO. 
IRRESIGNAÇÃO DA PARTE AGRAVANTE.
1. Deve ser reconhecida a deserção do recurso especial quando consta 
nos autos apenas o comprovante de agendamento, pois tal documento 
não constitui meio apto à comprovação de que o preparo foi 
efetivamente recolhido, conforme entendimento pacífico desta Corte. 
Incidência da Súmula 187/STJ.
1.1. Intimada a recolher em dobro as custas recursais, a parte 
limitou-se a trazer o comprovante de pagamento referente ao 
agendamento anteriormente apresentado, sem, contudo, realizar a 
complementação do preparo, que era devido em dobro, nos termos do 
art. 1.007, § 4º, do CPC/15.
2. Agravo interno desprovido" (AgInt no AREsp 1.623.099/SP, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 29/06/2020, DJe 
03/08/2020 - grifou-se).
 
"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. DESERÇÃO DO 
RECURSO. APRESENTAÇÃO DE COMPROVANTE DE AGENDAMENTO. 
DETERMINAÇÃO DE RECOLHIMENTO DO PREPARO EM DOBRO. ART. 
1.007, § 4º, NCPC. NÃO COMPROVAÇÃO. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
(...)
2. Na falta de comprovação do recolhimento do preparo no ato da 
interposição do recurso, o recorrente será intimado para realizá-lo em dobro, 
sob pena de deserção, nos termos do art. 1.007, § 4º, do NCPC.
3. No caso dos autos, houve apenas a apresentação do comprovante 
de agendamento e, mesmo após a intimação, a parte deixou de 
realizar o recolhimento do preparo em dobro. Deserção mantida. 
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos. 
5. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 1.416.009/DF, Rel. 
Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/02/2020, 
DJe 19/02/2020 - grifou-se).

 
Assim, não prosperam as alegações postas no presente recurso, incapazes 

de alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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 Presidente da Sessão
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 Secretário
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AUTUAÇÃO
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ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL 
- ACIDENTE DE TRÂNSITO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JULIANA VARGAS PASSARINI
ADVOGADO : LUÍS FERNANDO BONGIOVANI - SP131267
AGRAVADO : CASTANHOLE & NUNES LTDA
ADVOGADOS : ODAIR RODRIGUES GOULART - SP045151

JULIANO AMARAL - SP119617

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/05/2023 a 22
/05/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
Documento eletrônico VDA36863207 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 23/05/2023 00:12:42
Código de Controle do Documento: b295f0f8-ed7c-4269-af54-4607e5580798



 

Brasília, 23 de maio de 2023
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